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Ordem de Serviço nº 002/2006 

 
Recomendações aos detentores de suprimento de fundos, com fundamento no 
entendimento da SEOF e na redação da Portaria 1274, de 17 de agosto de 2005. 

 
VERIFICAÇÕES INICIAIS, ANTES DA REALIZAÇÃO DE QUALQUER DESPESA 

 
I – realizar com suprimento de fundos somente aquelas despesas que não possam 

ser submetidas ao processo normal de execução (art. 2º); 
II – especial e estrita observância do Parágrafo Único do Art. 3º; 
III – antes da realização de qualquer despesa, deverá ser feita consulta à(s) unidade(s) 

administrativa(s) própria(s) do Tribunal, a respeito da existência do bem pretendido ou de contrato 
de serviços que possibilite o atendimento da demanda, a qual deverá ser juntada ao 
correspondente procedimento de suprimento de fundos; 

IV – não poderá ser adquirido material permanente; somente em casos excepcionais (Art. 
8º); 

V – valor limite de cada despesa (art. 6º); 
VI – valor limite do total do suprimento (Art. 29); 

 
PRAZOS A SEREM CUMPRIDOS 

VII - para aplicação dos recursos (Art. 17); 
VIII – para encaminhamento de cópia dos documentos necessários ao recolhimento 

do INSS, até o último dia útil do mês; 
IX – para recolhimento do valor remanescente do saque feito para pagamento em 

espécie – três dias úteis (Art. 15, § 1º e Art. 27); 
X – prazo para a prestação de contas (Arts. 21 e 24); 

 
CUIDADOS ESPECIAIS 

XI – justificativa para cada despesa paga em espécie (Art. 15); 
XII – qualquer pagamento somente poderá ser feito pelo Cartão de Pagamento do 

Governo Federal e, excepcionalmente, por saque (Art. 15, § 1º e Art. 16); 
XIII – zelo quanto aos procedimentos afetos aos documentos comprobatórios das 

despesas (Art. 28, notadamente o § Único); 
XIV – preenchimento do demonstrativo da receita e da despesa (Art. 26, VII-d); 
XV – zelo com o correspondente procedimento administrativo, como numeração de 

páginas, disposição dos documentos em ordem cronológica etc. (Art. Art. 20); 
 

ALERTA 
XVI - evitar realização de despesa que gere necessidade de recolhimento de INSS, 

próximo ao final de mês; 
XVII – quem responde pela responsabilidade administrativa, civil e penal pela 

indevida aplicação do suprimento de fundos é o suprido, e não quem requisita o 
suprimento ou solicita seja adquirido o bem ou serviço (Arts. 19 e 24); 

XVIII – A Secretaria de Orçamento e Finanças – SEOF, fica incumbida de dirimir 
qualquer dúvida quanto à aplicação de recursos orçamentários mediante utilização de 
suprimento de fundos. 

Brasília, 05 de junho de 2006. 
 

GUILHERME PAVIE RIBEIRO 
Secretário-Geral 

 
 
 


